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Enunciados aprovados 

 

 

Enunciado 1: O Delegado de Polícia, na qualidade de titular 

da investigação criminal, possui legitimidade para representar 

ao Juiz de Direito pela não homologação de eventual 

proposta de ANPP, quando reputar que a medida pode ser 

prejudicial à apuração do caso ou de fatos correlatos. 
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Enunciado 2: O Delegado de Polícia, na qualidade de titular 

da investigação criminal, pode informar a existência de 

indícios de ilícitos penais ou de circunstâncias que 

inviabilizariam a celebração de ANPP no pedido de dilação de 

prazo, na comunicação da prisão em flagrante, no relatório 

final ou em outra manifestação formulada ao Poder Judiciário. 
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Enunciado 3: O Delegado de Polícia, na qualidade de titular 

da investigação criminal, pode cientificar o investigado acerca 

do potencial cabimento de ANPP no caso apurado, bem como 

instruir os autos com protocolo de intenções, se houver 

interesse do suspeito e de seu defensor. 
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Enunciado 4: O Delegado de Polícia, na qualidade de titular 

da investigação criminal, pode relatar o inquérito policial 

diante da confissão voluntária do investigado corroborada por 

outros elementos que denotem autoria e materialidade delitiva 

e que autorizem a celebração de ANPP, desde que 

inexistentes indícios de outros ilícitos ou envolvidos a serem 

apurados. 
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Enunciado 5: O Delegado de Polícia, na qualidade de titular 

da investigação criminal, no momento do interrogatório, 

preliminarmente, além do direito constitucional ao silêncio, 

pode esclarecer ao indiciado que a confissão voluntária 

consubstancia requisito para a celebração de ANPP. 
 


